PARECER N° 409, DE 2017 

DA MESA, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 3, DE 2016 

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a exigência de plano de saúde coletivo para a habilitação de empresa para participar de certame licitatório para a contratação de serviço ou obra na Assembleia Legislativa. 

A propositura, quando em pauta, não foi objeto de emendas ou substitutivos, sendo, a seguir, encaminhada ao exame das Comissões. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação analisou o Projeto e manifestou-se favoravelmente ao mesmo quanto aos aspectos de legalidade, constitucionalidade e juridicidade. 

A Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento ao examinar a matéria concluiu favoravelmente à sua aprovação no tocante aos seus aspectos econômico­ financeiros. 

Compete agora a Mesa exarar parecer em relação ao mérito da propositura. Ressalte-se que a matéria refere-se à administração deste Poder. De fato, o Projeto de Resolução nº 3, de 2017 pretende exigir, das empresas que participam de licitação para contratação de serviço ou obra para a Assembleia Legislativa e sua sede, que ofereçam plano de saúde coletiva para seus funcionários. 

Embora reconheçamos os inegáveis. méritos da proposta, julgamos que a mesma, se aprovada, pode vir a provocar desequilíbrio, de oportunidades nos procedimentos licitatórios realizados no âmbito deste Poder. 

Se num primeiro momento a ideia de exigirmos um suposto benefício aos empregados das empresas contratadas para prestação de serviços ou obras é positiva, numa análise mais atenta pode se mostrar injusta para servidores de empresas que, mesmo cumprindo todos os requisitos legais, não forneçam esse benefício aos seus empregados e vejam-se assim impedidas de participar do processo licitatório. 

A Lei nº 8.666, de 1993, que disciplina os procedimentos licitatórios a serem observados pela Administração Pública, não prevê a exigência de que as empresas participantes do certame ofereçam plano de saúde coletiva aos seus empregados. Se passarmos a fazê-lo estaremos, além da injustiça relatada acima, incorrendo em ofensa ao princípio da legalidade previsto no artigo 37 da Constituição Federal. 

Em face do exposto, nosso parecer é contrário ao projeto de Resolução nº 3 de 2016. 

Assembleia Legislativa, em 14/6/2016.
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